Comarca da Capital – 2ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Márcia Cristina Cardoso de Barros
Processo nº 0395804-02.2009.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUIZO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 0395804-02.2009 Sentença KÁTIA FERREIRA LOUREIRO DOS SANTOS propôs a presente ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que vivia em união estável com EVALDEREZ DE SOUZA VASCONCELLOS, falecido em 12/10/2007, com 64 anos de idade; que requereu administrativamente o encerramento da folha de pagamento do falecido companheiro, comissário de policia, Evalderez de Souza Vasconcellos, sendo informada de que somente poderia fazê-lo mediante alvará judicial; que se habilitou junto ao IPERJ, e a pensão por morte lhe foi concedida, na qualidade de companheira do ex-servidor; que tomou ciência do processo administrativo E-09/744/1714-07, de que deveria providenciar um alvará judicial para o recebimento do saldo credor de salário do seu companheiro, no importe de R$ 3.251,94(deduzidas as pensões alimentícias de 10% e 12%, respectivamente), restando o valor liquido de R$ 2.686,03, e o encerramento da folha de pagamento, Com a inicial vieram os documentos de fls. 04/18. O réu ofereceu contestação, fls. 32/34, alegando em preliminar a necessidade de incluir no pólo passivo da presente, as alimentadas, considerando que o ex-servidor pagava pensão alimentícia de 10% e 12% respectivamente, para Ilka Oliveira de Paula e Márcia Cristina Souza Vasconcellos. No mérito, afirma em síntese: que em que pese haver expedido ofício à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, a Procuradoria Geral do Estado ainda não recebeu informações sobre a existência de óbice ao encerramento da folha do ex-servidor; que o ato administrativo goza de presunção de legalidade e veracidade, e a autora não se desincumbiu do ônus de demonstrar a ilegalidade do ato administrativo impugnado. Requereu a improcedência do pedido. Réplica - fls. 44/45. Promoção ministerial - fls. 59/60, pugnando pela procedência do pedido. É o relatório Passo a decidir; Trata-se de ação movida por KÁTIA FERREIRA LOUREIRO DOS SANTOS em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na qual pretende a expedição de alvará a fim de que o réu pague a importância liquida de R$ 2.686,03, relativa ao encerramento da folha de pagamento do ex-servidor Evalderez de Souza Vasconcellos, falecido em 12/10/2007. Sustenta que era companheira do ex-servidor, integrante dos quadros da policia civil, e que este, quando de seu falecimento, possuía um saldo de vencimentos a receber. No que toca à alegação do réu, de existência de litisconsórcio necessário, não pode ser acolhida, eis que as demais beneficiárias devem buscar a sua parte, porquanto, cindível o pagamento, não havendo necessidade da inclusão das mesmas no pólo passivo. Quanto ao direito da autora, esta somente receberá aquilo a que faz jus, com lastro no percentual relativo à sua pensão previdenciária. Ressalte-se que o documento acostado pela autora à fls. 18, demonstra nitidamente a existência de saldo credor deixado pelo ex-servidor, a título de encerramento de folha de pagamento, no valor total de R$ 3.251,91, fazendo jus a autora ao importe de R$ 2.686,03, em razão da dedução dos percentuais devidos às cotistas habilitadas em beneficio. Diante das razões acima expostas, e na esteira da Promoção Ministerial, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o réu a pagar à autora a dívida reconhecida administrativamente, observando-se a cota parte a que faz jus, que deverá ser corrigida monetariamente, a partir de 09/09/2003, acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês a contar da citação, nos termos do que dispõe o art. 1ºF da Lei 9494/97. Sem custas processuais. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor devido. PRI. Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2012. MARCIA CRISTINA CARDOSO DE BARROS Juíza de Direito.
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